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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - IPAJM
ATA: Nº. 40/2007

ASSUNTO: REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DO IPAJM

DATA: 27 DE NOVEMBRO DE 2007
LOCAL: SEDE ADMINISTRATIVA DO IPAJM

Às nove horas e trinta minutos do dia vinte e sete de novembro do ano de dois mil e sete, foi realizada na sala de reunião dos Conselhos, localizada na sede do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo – IPAJM, a quadragésima reunião do Conselho Administrativo, sob a Presidência do Dr. ROMULO AUGUSTO PENINA, com a presença dos Senhores Conselheiros: MARLY MARTHA DEPRÁ BITTENCOURT, JOSÉ MARIA PIMENTA, HIRANILDA MATTOS, FRANCISCO JOSÉ CARLOS e ADRIANO VIEIRA SPESSIMILLI. Registrada a ausência do conselheiro MARCOS ANTONIO BRAGATTO devidamente justificada. Registrada ainda a presença do Diretor Técnico, Sr. CARLOS COUTINHO BATALHA, do Diretor Administrativo Financeiro, Sr. MARCO ANTONIO PALADINI, do Gerente Administrativo, Sr. MÁRIO MARQUES ALCOFRA NETO, do Gerente de Finanças e Investimentos, Sr. DALTON LUIZ DE SOUZA, da Gerente de Benefícios e Assistência, Sra. MARIA AUXILIADORA SIMAS FARIAS RANGEL, da Gerente Jurídica Previdenciária, Dra. ROSÂNGELA RODRIGUES MAIA, e do Gerente de Perícia Médica, Dr. MILTON CORREA SANTOS. Aberta a reunião passou-se à parte destinada ao EXPEDIENTE quando o presidente determinou a leitura da ata da reunião anterior, a qual foi aprovada por unanimidade e assinada pelos presentes. Em seguida iniciou o ponto da pauta sobre o relato das comissões que estudam as Leis Complementares nºs 351 e 282. Na oportunidade, tomou à palavra o presidente da comissão da Lei Complementar nº 351, o conselheiro Francisco José Carlos e afirmou que os trabalhos do grupo estão conclusos aguardando a finalização da equipe que estuda a reestruturação da LC 282. O Presidente da referida comissão, Adriano Spessimilli, disse que os trabalhos avançaram e que o grupo, apesar de grande, conta com pessoas interessadas e comprometidas com o desenvolvimento do trabalho. Comentou também que, atendendo a solicitação do Tribunal de Contas, o grupo tem trabalhado na regulamentação da taxa de administração e que, a pedido do próprio órgão, tem agilizado essa parte das tarefas, mas que nos próximos dias já estarão retomando o estudo da Lei 282/04. Dando prosseguimento, foi dada a palavra ao Diretor Financeiro que explicou sobre a obra. Disse que o IPAJM  está acertando as questões pendentes com o Instituto de Obras Públicas do Estado do Espírito Santo (IOPES) e que, em reunião com o mesmo, ficou estabelecido que ele iria fazer o replanilhamento dos gastos com o anexo, tendo em vista que o Instituto de Previdência só pode pagar aquilo que está dentro do processo licitatório. Afirmou ainda que se optou pela construção do anexo por perceber que o custo com uma possível mudança de local seria maior, e que esta construção não necessitou ser licitada, pois todo o material utilizado está dentro da licitação existente. Esclareceu também que o IPAJM, se resguardando de possíveis problemas futuros, pediu que o IOPES refizesse a medição e apresentasse os custos, respeitando o cronograma da licitação. Sr. Marco Paladini disse que todo este procedimento está regular e que o órgão está aguardando a nova planilha para efetuar o pagamento. O Gerente Administrativo expôs que o IPAJM está em constante mudança e com isso a obra já não atende as necessidades da autarquia, citando como exemplo o quantitativo de funcionários que era de 103 e agora soma 210 servidores. No momento, o Conselheiro Francisco disse que quando o projeto da reforma passou pelo Conselho, foi questionado se com o valor final licitado iria ser necessário fazer algum aditivo, já que dependendo da dimensão das alterações, será necessário utilizar-se deste recurso. O Sr. Mario Marques explicou que provavelmente será necessário usar aditivo para o término da obra, mas que tudo será feito respeitando o cronograma e que evitarão todo tipo de excesso nos gastos. Citou como exemplo a readequação das salas e dos móveis, que será feita pela arquiteta do IOPES. A Conselheira Hiranilda reafirmou a preocupação com o aditivo e questionou se já existe esta previsão no orçamento e se irá atender a obra. O Diretor Financeiro respondeu que a quantidade final de cada item da obra não pode ser superior a 50% no licitado inicialmente e que por haver justamente a preocupação de tudo estar regularizado é que foi solicitado ao IOPES refazer as planilhas iniciais. Prosseguindo, o Gerente Financeiro apresentou o Demonstrativo Financeiro do mês de out/2007. Comentou ainda sobre sua participação no evento promovido pela Caixa Econômica Federal referente à aplicação dos recursos do fundo previdenciário em fundos de renda variável de acordo com a nova resolução nº 3.506 do Banco Central e disse que este assunto tem que ser analisado com mais profundidade. O Conselheiro Adriano sugeriu, em nome da comissão que estuda a Lei 282/04, que a empresa que faz a avaliação atuarial realize uma palestra expondo as previsões, inclusive os impactos com as possíveis mudanças nos tipos de investimentos e nas diversas situações de concessão de benefícios, o que foi aceito por todos. O Conselheiro Francisco lembrou que é necessário implantar mecanismos cada vez mais eficazes para impedir fraudes, principalmente no que tange os dependentes de pensão. A Sra Maria Auxiliadora concordou com o Sr. Francisco e afirmou já ter presenciado casos suspeitos de serem falsos, mas que devido à documentação estar legal não houve como contestar a situação. Na oportunidade, o Sr. Adriano Spessimilli disse que evitar situações como essa é uma das preocupações da comissão de Lei 282, sendo apoiado pelo Sr. Rômulo Penina, que acrescentou a importância de existir previsão financeira para a diversidade de novas situações que poderão surgir. Após, o Sr. Dalton Luiz falou sobre a preocupação com a compensação financeira e que irá enviar para o jurídico analisar a proposta da Fundação que pretende executar esse trabalho. Passando para o próximo item da pauta, o Sr. Mario iniciou sua fala explicando a convocação do Ministério Público Estadual para tratar sobre as Consignatárias. Disse que nessa reunião estiveram presentes representantes da SEGER, do PROCON, do IPAJM e do Ministério Público, para juntos tentarem diminuir os abusos que estão sendo praticados pelas consignatárias. Falou que o Ministério Público elogiou o sistema utilizado pela SEGER e pelo IPAJM e pediu que fosse feito um controle rígido sobre as consignatárias. Neste encontro decidiu-se que o prazo máximo para empréstimos será reduzido para 60 meses, e que o Ministério Público não permitirá contratos abusivos, dando respaldo aos órgãos para descredenciar as consignatárias que comprovadamente tiverem contratos abusivos. A Dra Rosangela Maia acrescentou que foi intimada pelo Ministério Público a dar explicações sobre este mesmo assunto, e que suas informações foram coerentes com as dadas pelo Gerente Administrativo na outra reunião, e foi dito que nos casos de abuso o Ministério Público estará notificando a consignatária e caso não seja solucionado será remetido ao IPAJM ou SEGER para descredenciamento imediato. O Sr. Francisco José afirmou que o sistema e-consig é bom, mas que a administração não tem controle sobre ele, pois já houve denúncia de venda de cadastro para financeiras. Além disso, explicou que quando uma empresa verifica a margem do servidor, esta fica bloqueada - como se em uso estivesse - impedindo assim que o servidor verifique em outra empresa, além da exigência de altas taxas de renegociação nos contratos. Continuando, a Sra. Maria Auxiliadora passou para o ponto da pauta cálculo do benefício pela média. Esclareceu a situação e disse que o Tribunal de Contas tem enviado várias diligências com relação a isso, pois passou a ver este cálculo de forma diferente. Expôs que devido as contribuições serem atualizadas mensalmente - o que não acontece com o salário - geralmente a média fica maior que a remuneração do cargo efetivo. Argumentou que qualquer alteração nesse cálculo beneficiaria uma minoria, e traria retrabalho para o Instituto, pois seria necessário rever muitas aposentadorias concedidas desde 2004, além de trazer grande impacto atuarial. O Tribunal de Contas consultou o IPAJM, que se manifestou dizendo que a mudança de posicionamento trará problemas na compensação previdenciária, ferirá princípios da Constituição, além de gerar sanções tanto para o IPAJM, como a não emissão do Certificado de regularidade social, quanto para o Estado, pois a autarquia estando irregular impede alguns repasses do Governo Federal A Gerente de benefícios pediu então o apoio do conselho neste posicionamento do Instituto. O Sr. Marco Paladini sugeriu que o IPAJM marque reuniões com os outros Institutos de Previdência para unir forças nesse sentido, o que foi reforçado pelo Sr. Francisco. O conselheiro esclareceu que esse posicionamento do IPAJM está correto e que a intenção do órgão não é prejudicar os servidores. A seguir, a conselheira Hiranilda questionou uma resolução publicada no Diário da Justiça referente aos possíveis débitos de contribuição dos magistrados ativos no período após a EC nº 20. O Sr. Adriano Spessimilli, inclusive, solicitou, em nome do Presidente do Tribunal de Justiça, Des. Jorge Goes Coutinho, ao Sr. Rômulo Penina, uma resposta do IPAJM sobre essa matéria. Concedida a palavra, a Gerente Jurídica, Dra Rosangela explicou a questão do Malathion e disse que o Sindsaúde não aceitou a renúncia da ação existente na Justiça contra o IPAJM. Informou que eles queriam a desistência da ação e não sua renúncia, pois há diferença nas conseqüências jurídicas da ação. Em reunião entre a direção do órgão e o Sindsaúde, ficou acordado que o ofício encaminhado anteriormente será reformulado, informando que o Instituto aceitará a desistência da ação e que após isso, a perícia dessas pessoas será marcada para prosseguimento do processo. O Conselheiro Francisco expôs que este procedimento trará tranqüilidade para essas pessoas, que passam por um processo tão doloroso e que, com a divulgação deste caso, com certeza os outros virão, para resolverem da mesma forma.  Com a palavra, Sr. Rômulo Penina pediu que haja ampla divulgação tão logo este caso seja resolvido. Dra Rosangela deu prosseguimento explicando o andamento dos processos dos cartorários. Disse que o estudo feito pelo Instituto já foi homologado e que agora espera o posicionamento da Procuradoria Geral do Estado (PGE) sobre alguns procedimentos solicitados, como o pedido de Declaração de Inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei 282, a revogação expressa da Lei 3.504, além da manifestação formal da Procuradoria sobre o parecer existente em seu site. Informou ainda que estas solicitações estão com a Dra Lúcia Gozi que está providenciando o que foi pedido. Na oportunidade, o Sr. Adriano Spessimilli pediu que fosse enviada cópia dessas solicitações para a comissão que estuda a Lei 282/04. Sr. Rômulo Penina disse  que estas pessoas estão no limite da paciência, mas que entende a necessidade de cautela para que o trabalho seja feito de forma coerente e legal. A Conselheira Hiranilda expressou sua decepção com o andamento dessa questão devido aos entraves que vem acontecendo. A Dra Rosangela disse que irá marcar com urgência reunião na PGE e prometeu empenhar-se nesta questão. Afirmou ainda que o grupo de trabalho já está elaborando cronograma das atividades seguintes relacionadas aos cartorários e que está satisfeita com o trabalho desenvolvido pela equipe. Prosseguindo, Dra Rosangela falou sobre a questão das rubricas e disse que o coordenador do grupo de trabalho, Dr. Rodrigo da Rocha Rodrigues, estabeleceu o material necessário para início dos trabalhos, os quais já foram providenciados. Comentou ainda que esse trabalho será confrontado com o desenvolvido pela comissão de Lei 282/04. O Conselheiro Francisco sugeriu que o estudo seja desenvolvido juntamente com representantes da SEGER, a fim de realizar um processo único e mais ágil. O Gerente de Finanças expôs que o trabalho desenvolvido pela equipe de regulamentação da taxa de administração é anterior ao das rubricas, e sugeriu que na primeira reunião do grupo de trabalho sobre as rubricas, haja a participação das pessoas que trabalham na regulamentação da taxa de regulamentação. Finalizando, o Sr. Rômulo esclareceu a questão do estacionamento, informando que o espaço já foi cedido e que estão providenciando a colocação de brita e contratação de segurança. Terminada a parte destinada ao EXPEDIENTE e passando às COMUNICAÇÕES, ficou definida que a próxima reunião será conjunta entre os Conselhos Fiscal e Administrativo para apresentação de Palestra com a empresa ASTA, responsável pelo atuário, e realizar-se-á no dia 18/12/2007 às 9:00 horas. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião da qual eu, PAOLA PINHEIRO BERNARDI, Secretária do Conselho, lavrei a presente ata que lida e aprovada vai assinada pelo Presidente e demais Conselheiros.
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